
 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO  

 

 

PORTARIA TRT/GP/DG Nº 10/2018 
 
 
 
   
 
 
 
 
   R E S O L V E 
 
 
 
   TORNAR PÚBLICO, nos termos do inciso III, do art. 54 e § 2º 
do art. 55, da Lei Complementar nº 101, de 4 de mai o de 2000, o RELATÓRIO 
DE GESTÃO FISCAL deste Tribunal, relativo ao período de janeiro a 
dezembro de 2017. 
 
   Publique-se no Diário Oficial da União. 
 
 
   CAMPO GRANDE, MS, 26 de janeiro de 2018. 

 
 
 
 
 
 

           JOÃO DE DEUS GOMES DE SOUZA 
Desembargador Presidente do Tribunal Regional 
         do Trabalho da 24ª Região  
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO  

 

 

 
UNIÃO – PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2017 
 
 
 
 
 

RGF – ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”) R$ 1,00  

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 meses) 

DESPESA COM PESSOAL 
 
 

LIQUIDADAS 
 

(a) 

INSCRITAS EM RESTOS 
A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS 

 
(b) 

 
 

TOTAL 
 

 (c) = (a) + (b) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 192.782.226,96  14.106,95  192.796.333,91  

Pessoal Ativo 167.686.594,96  14.106,95  167.700.701,91  

Pessoal Inativo e Pensionistas 25.095.632,00  -  25.095.632,00  

Outras despesas de pessoal 
decorrentes de contratos de 
terceirização (art.18, § 1° da LRF) -  -  -  

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1° 
da LRF) (II) 

23.763.802,76  -  23.763.802,76  

Indenizações por Demissão e 
Incentivos à Demissão Voluntária -  -  -  

Decorrentes de Decisão Judicial 21.627,35  -  21.627,35  

Despesas de Exercícios Anteriores 4.141.460,41  -  4.141.460,41  

Inativos e Pensionistas com Recursos 
Vinculados 

19.600.715,00  -  19.600.715,00  

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I 
- II) 

169.018.424,20  14.106,95  169.032.531,15  

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV)   727.254.324.000,00  

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP 
sobre a RCL (V) = (III/ IV) x 100 

0,023241%  0,000002%  0,023243%  

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, 
art. 20 da LRF) – 0,044404%   

322.930.010,03  

LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da 
LRF) – 0,042184%   

306.783.509,53  

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do 
art. 59 da LRF) – 0,039964%   

290.637.009,03  

FONTE: SIAFI, STN, COF/TRT 24ª REGIÃO – 22/jan/2018  – 16h e 07m 
Notas: 1) Durante o exercício, somente as desp esas liquidadas são consideradas executadas. No 
encerramento do exercício, as despesas não liquidad as inscritas em restos a pagar não processados são 
também consideradas executadas. Dessa forma, para m aior transparência, as despesas executadas estão 
segregadas em: 
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que  houve a entrega do material ou serviço, nos termos  
do art. 63 da Lei 4.320/64; 
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscrita s em Restos a Pagar não processados, consideradas 
liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da Lei 4.320/64. 
2) Despesas com Requisições de Pequeno Valor (RPV), ex ecutadas por meio de descentralização externa de 
crédito (provisão), no valor de R$ 595.971,97. 

3) Despesas com Precatórios da Administração Indireta, executadas por meio de d escentralização externa 
de crédito (destaque), no valor de R$ 794.024,92.  
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UNIÃO – PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RES TOS A PAGAR 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2017 

 
 

   
RGF – ANEXO V (LRF, art. 55, inciso III, alínea “a”                                                                                                   R$ 1 ,00 

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 

Restos a Pagar Liquidados e 
Não Pagos 

 
 
 

GRUPO 
DESTINAÇÃO 

DOS RECURSOS 

IDENTIFICAÇÃO DOS 
RECURSOS 

DISPONIBILIDAD
E DE CAIXA 

BRUTA 
(a) De Exercícios 

Anteriores 
(b) 

Do Exercício 
 

(c) 

Restos a Pagar 
Empenhados e 

Não Liquidados 
de Exercícios 

Anteriores 
(d) 

Demais 
Obrigações 
Financeira

s  
(e) 

DISPONIBILIDAD
E DE CAIXA 

LÍQUIDA (ANTES 
DA INSCRIÇÃO 
DE RESTOS A 

PAGAR NÃO 
PROCESSADOS) 

(f)=(a-
(b+c+d+e)) 

RESTOS A PAGAR 
EMPENHADOS E 

NÃO LIQUIDADOS 
DO EXERCÍCIO 

 
EMPENHOS NÃO 

LIQUIDADOS 
CANCELADOS 

(NÃO 
INSCRITOS POR 
INSUFICIÊNCIA 

FINANCEIRA) 

Fonte 127 –  Custas e 
Emolumentos –  Poder 
Judiciário 

285.698,56    1.641,97      284.056,59  238.015,85   

Fonte 150 – Recurso s 
Não-Financeiros 
Diretamente 
Arrecadados 

666.235,78    1.184,90      665.050,88  2.528,90   

 
 

Recursos 
Vinculados a 

Fundos, 
Órgãos e 

Programas 
 
 

Fonte 181 -  Recursos 
de Convênios 

1.207.927,08    35.081,04      1.172.846,04  1.172.231,63   
 

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 2.159.861,42   37.907,91    2.121.953,51  1.412.776,38   

Recursos 
Ordinários 

Fonte 100 -  Recursos 
Ordinários 

4.222.106,44    146.120,52  47.729,26    4.028.256,66  3.185.076,35   

 
TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS 

(II) 
4.222.106,44    146.120,52  47.729,26    4.028.256,66  3.185.076,35   

TOTAL (III) = (I + II) 6.381.967,86   184.028,43  47.729,26   6.150.210,17  4.597.852,73   

 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES¹ 

-  -  -  -  -  -  -  -  

FONTE: SIAFI - COF/TRT 24ª REGIÃO – 22/jan/2018 – 1 6h e 07m 
Nota: ¹A disponibilidade de caixa do RPPS está comp rometida com o Passivo Atuarial. 
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     UNIÃO – PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2017     

 
 
 
 
 

LRF, art. 48 – Anexo VI R$ 1,00  

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O BIMESTRE 

Receita Corrente Líquida 727.254.324.000,00  

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL 

Despesa Total com Pessoal – DTP 169.032.531,15  0,023243  

Limite Máximo (incisos I,II e III, art. 20 da LRF)  322.930.010,03  0,044404  

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) 306.783.509,53  0,042184  

   

RESTOS A PAGAR 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
LÍQUIDA (ANTES DA 

INSCRIÇÃO EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS DO 

EXERCÍCIO) 

Valor Total 4.597.852,73  6.150.210,17  

FONTE: SIAFI, STN, COF/TRT 24ª REGIÃO - 22/jan/2018 , 16h e 07m 
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UNIÃO – PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DOS LIMITES DE DESPESA COM PESSOAL EM CUMPRIMENTO AO ACORDÃO 
553/2017-TCU-PLENÁRIO. ITEM 9.4 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2017 

 
 

R$ 1,00 

 DESPESAS EXECUTADAS 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 192.796.333,91  

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (I I) 23.763.802,76  

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 169.032.531,15  

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)  727.254. 324.000,00 

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL DTP sobre a RCL (V) = (III / IV)*100 0,023243%  

 % DA RCL VALOR 

LRF, art. 20, incisos I, II e III <informar o perce tual> 0,041820% 
         

304.137.758,30  
 

Resol. CNJ 5/2005 Ato decorrente \2:  
ATO.SEOF.GDGCA.GP Nº 
239/2005 <informar o 
percentual> 

0,041808% 
            

304.050.487,78 
 

Resol.CNJ 26/2006 Ato decorrente \2:  
ATO CONJUNTO TST/CSJT 
Nº 1/2007 <informar o 
percentual> 

0,036802% 
                

267.644.136,32 
   

Resol.CNJ 177/2013  Ato decorrente \2:  
ATO CONJUNTO TST/CSJT 
Nº 30/2013 <informar o 
percentual> 

0,036733% 
                                     

267.142.330,83 
   

LIMITE 
MÁXIMO \1 

Justiça do Trabalho / Ato Conjunto TST.CSJT Nº 12/2 015 
<informar o percentual> 0,044404% 

                                     
322.930.010,03 

   
\ 1 Preencher apenas no caso de os limites do Órgão t erem sofrido alteração em virtude das citadas 
Resoluções do Conselho Nacional de Justiça. 
\ 2 Indicar o Ato/Portaria que alterou os limites ind ividuais do Órgão em decorrência da respectiva 
Resolução do Conselho Nacional de Justiça. 

\3 Campo a ser preenchido pelos Tribunais da Justiç a do Trabalho. 
 
 
 
 

Assinaturas (dispositivo rela cionado: art. 54, III, § único da LRF): 
 

 
 
 
 
 

              Adriano Pires de Souza 
       Coordenador de Orçamento e Finanças 
                

 
 
 
 
 

Edmilson Muniz de Oliveira 
Coordenador de Controle Interno em substituição 

                     
 
 
 
 
 
 

João de Deus Gomes de Souza 
Desembargador Presidente 

 
 
 
 
 

 


